
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.606.347 - AL (2016/0153776-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MARIA SANDRA CAVALCANTI VERAS 
ADVOGADO : MARIA THAÍSA GAMELEIRA DOS SANTOS BARBOSA E 

OUTRO(S) - AL005901 
AGRAVADO  : ESTADO DE ALAGOAS 
PROCURADOR : NADJA MARIA BARBOSA E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. TETO 

REMUNERATÓRIO DOS DELEGATÁRIOS INTERINOS. 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ESPECIAL NO LUGAR DE RECURSO 
ORDINÁRIO. ERRO GROSSEIRO. NÃO CONHECIMENTO DO 
RECURSO.

I - A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que contra 
decisão denegatória de mandado de segurança decidido em única instância por 
Corte Estadual, como no caso dos autos, é cabível o recurso ordinário, 
conforme art. 105, II, "b", da Constituição Federal.

II - A interposição de recurso especial quando cabível o ordinário 
contra decisão denegatória de mandado de segurança configura erro grosseiro, 
o que torna inviável a aplicação do princípio da fungibilidade recursal.  Nesse 
sentido: AgInt no AREsp 1187280/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 13/03/2018; AgInt no 
REsp 1606291/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 14/11/2016.

III - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 17 de abril de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.606.347 - AL (2016/0153776-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por MARIA SANDRA CAVALCANTI VERAS, com fundamento no art. 

105, inciso III, alínea "a", da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado de Alagoas que extinguiu mandado de segurança sem julgamento de mérito 

em razão de reconhecimento de ilegitimidade passiva ad causam da autoridade apontada 

como coatora. A ementa do julgado (fl. 273, e-STJ):

AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO CONCESSIVA DE 
LIMINAR EM MANDADO DE SEGURANÇA. TETO REMUNERATÓRIO DOS 
DELEGATÁRIOS INTERINOS. LIMITAÇÃO. PROVIMENTO Nº 14/2013, 
EDITADO PELO CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA DE ALAGOAS. 
CUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO DO CONSELHO NACIONAL DE 
JUSTIÇA. PRELIMINAR DE ILEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM DA 
AUTORIDADE APONTADA COMO COATORA - CORREGEDOR - GERAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS ACOLHIDA. INCOMPETÊNCIA DESTA 
CORTE PARA PROCESSAR E JULGAR O FEITO. IMPOSSIBILIDADE DE 
ALTERAÇÃO DA AUTORIDADE APONTADA COMO COATORA E, 
CONSEQUENTEMENTE, DA REMESSA AO JUÍZO COMPETENTE. RECURSO 
CONHECIDO E PROVIDO. PROCESSO EXTINTO SEM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO - ART. 102, I, r, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; E, 267, INCISO VI, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. DOUTRINA E JURISPRUDÊNCIA.

Rejeitados os embargos de declaração (fls. 434/458, e-STJ).

Razões do especial às fls. 434/458 (e-STJ).

Apresentadas as contrarrazões (fls. 521/527, e-STJ), sobreveio o juízo de 

admissibilidade positivo da instância de origem (fls. 538/541, e-STJ).

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 932, III, do CPC, não conheço do recurso especial".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 
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fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.606.347 - AL (2016/0153776-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

 O recurso de agravo interno não merece provimento.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que contra decisão 

denegatória de mandado de segurança decidido em única instância por Corte Estadual, como 

no caso dos autos, é cabível o recurso ordinário, conforme art. 105, II, "b", da Constituição 

Federal.

A interposição de recurso especial quando cabível o ordinário contra decisão 

denegatória de mandado de segurança configura erro grosseiro, o que torna inviável a 

aplicação do princípio da fungibilidade recursal.  Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO DE JUIZ. EXTINÇÃO SEM 
EXAME DE MÉRITO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO ESPECIAL. INADEQUAÇÃO DA VIA RECURSAL ELEITA. ERRO 
GROSSEIRO. FUNGIBILIDADE RECURSAL INAPLICÁVVEL.

1. O recurso cabível contra acórdão que denega a ordem em mandado de 
segurança de competência originária de Tribunal de Justiça ou Tribunal Regional 
Federal é o previsto no art. 105, II, "b", da Constituição da República: recurso 
ordinário.

2. Configurado o erro grosseiro, inaplicável o princípio da fungibilidade 
recursal.

3. Agravo interno no agravo em recurso especial desprovido.
(AgInt no AREsp 1187280/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 06/03/2018, DJe 13/03/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE 
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SEGURANÇA. COMPETÊNCIA ORIGINÁRIA. TRIBUNAL LOCAL. 
DENEGAÇÃO. EXTINÇÃO PROCESSUAL COM OU SEM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO. RECORRIBILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO. INTERPOSIÇÃO DE 
RECURSO ESPECIAL. HIPÓTESE INADEQUADA. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. 
CARÁTER DE MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.

1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal desafia 
recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República, e não recurso especial, hipótese esta de erro grosseiro que obstaculiza a 
fungibilidade.

Jurisprudência remansosa do STJ.
2. O art. 6.º, § 5.º, da Lei 12.016/2009, transformou em texto de lei a 

compreensão desde antes sufragada pela jurisprudência, de que a extinção do 
processo mandamental com ou sem resolução de mérito implica sempre a denegação 
da ordem, isso a autorizar a interposição do recurso ordinário.

3. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.

4. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica 
em qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas em 
situações que, como a presente, se revelam qualificadas como de manifesta 
inviabilidade de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de 
acolhimento das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.

5. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, em razão 
do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a interposição de 
qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito prévio do valor da multa.

(AgInt no REsp 1606291/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/11/2016, DJe 14/11/2016)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0153776-0 REsp 1.606.347 / AL

Números Origem:  08020353120138020900  8020353120138020900

PAUTA: 17/04/2018 JULGADO: 17/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA SANDRA CAVALCANTI VERAS 
ADVOGADO : MARIA THAÍSA GAMELEIRA DOS SANTOS BARBOSA E OUTRO(S) - 

AL005901 
RECORRIDO : ESTADO DE ALAGOAS 
PROCURADOR : NADJA MARIA BARBOSA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA SANDRA CAVALCANTI VERAS 
ADVOGADO : MARIA THAÍSA GAMELEIRA DOS SANTOS BARBOSA E OUTRO(S) - 

AL005901 
AGRAVADO  : ESTADO DE ALAGOAS 
PROCURADOR : NADJA MARIA BARBOSA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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